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NINI STÉRIO DO INTERIOR 
Territór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0605 de 23 de maio de 1985 
O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 

atribuições que lhe são confe ri das pelo artigo 18 , Ítem II, 
do Decreto- Lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 c tendo em 
vi sta os termos do Ofíc i o número 866/85-SEPLAN, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Designar JOSÉ EDSON DOS SANTOS SARGES , Dire­
tor do Departamento de I ndús tria e Comérci o da SEPLAN , pa­
ra responder acumul ativamente , em substituição, pelo expe­
diente da Secretaria de Planejamento e Coordenação do Go­
verno deste Território, durante o impedimento do respecti­
vo titular , nos dias 24 e 25 de maio do corrente ano . 

Art . 29 - Revogam- se as di sposições em contrário . 
Palácio do Setent rião, em ~hcapá , 23 de maio de 1985 , 

979 da República e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
PORTARIA (N) N9 384/85 - S E E C. 
O Secretário de Educação e Cultura , no uso de suas atri 

buiçÕes legais e, tendo em vis ta o que consta no Relatóri~ 
da EAT - Grupo de I nspeção Escolar e decisões exaradas nos 
despachos inseridos , no mesmo , às fls . 06 e 07 com o AUTO­
RIZO do Exm9 . Sr . Gove rnadordoTerritórrioFederal doAmapá . 

CONSIDERANDO 
I. Que a Escola de 19 Grau Nossa Senhora Aparecida cria 

da pela Portaria n9 036/8 1-SEEC , localizada à Rua Guanaba 
ra, 628 no bair ro do Pacova l , vinha funcionando em prédi~ 
alugado , pertencente à Diocese de Macapá; 

2. Que o Conselho Adminis t rativo da Paróquia de São Be 
nedito , decidiu não mais alugar as dependênc i as onde funci~' 
na a referida escola, devido a precar i edade de suas condi~ 
ções físicas; 

3. Que em vista desse pos icionamento os alunos matricu 
lados naquela escola, estão sendo atendidos em turno inter 
~ediário , na EPG . Deusolina Sa l es Far ias, criado para esse 
fim ; 

4. Que há necessidade de que medidas de ordem adminis-

Secretário de Educação e Cu l tura 
Pr of . FRANCISCO DE ASSIS GURGEL NEDEIROS 

Secr etár io de Agric~ltura 
Dr . LUI Z IRAÇÚ GUIHARÃES COLARES 

Secretário de Segurança Pública 
Dr. AIRTON JOSÉ DE ARACJO AGUIAR 

Secretário de Saúde 
Dr . JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES 

trativa seja tomada , no sentido de garantir e validar os 
estudos realizados pelos alunos , que ali estudam ; 

5. Que após análise da situação evidenciada pelo Rela­
tório, conclui u- se que a construção de uma nova escola , de 
manda tempo e que não sendo possível dar uma solução a cur 
to prazo ao problema, decidiu-se pela desativação da Esco:­
la . 

RESOLVE: 
Ar t . 19 - Desat ivar a Escola de 19 Grau Nossa Senhora 

Aparecida , face is condições precárias do prédio onde fun­
cionava . 

Art . 29 - Determinar que o Departamento de Ensino,atra 
vés de seus úrgãos Competentes, coodene todas as atividades 
da presente desativação . 

Art. 39- Determinar a Divisão de Ensino de 19 Grau , que 
mantenha sob sua guarda todo o ace r vo da escola, ora desa­
tivada . 

Art . 49 - Determinar i Direção da Escola em desativa­
ção , que proceda a transferência dos a lunos ~atriculados 
para a EPG . Deusolina Sal es Farias, a fim de garantir-lhe~ 
não só a matrícula, corno a contimu idade dos estudos que vêm 
realizando . 

pá, 

Ar t . 59 - Revogam-se as disposições em contrário . 
D~-SE ClfNCIA , PUBLIQUE- SE E CU~!PRA-SE . 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA , em ~mca-
23 de maio de 1 985. 

FRANCI SCA GUEDES FAVACHO 
Secretária de Educação e Cultura , 

em Exercíc io . 

SINDICATO DOS CONTABILISTAS DO T. F. DO ~~PÁ 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO I 

DOS FlNS DO SINDICATO 

O Sindicato dos Contabi l istas do T. F. do Amapá , com se 
d~ e _fôro na cidade de Hacapá, Te=ritório Feder a l do Ama ­
pa, a Av . Padre Júlio Haria Lombaerd n9 1976 , é const i tuí ­
d~ para fins de es t udo, coordenação , proteção e r epresenta 
çao l egal da ca t egoria profissional , na base territorial dõ 
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Terr i tório Federal do Amapá, conforme estabelece a legisla 
ção em vigor sobre a matéria e com o i ntuíto de colabora ~ 
ção com os poderes pÚblicos e as demais associações profis 
sionais, no sentido de solidariedade social e de sua subor 
dinação aos interesses nacionais . 

Art. 19 - São Prerrogativas do Sindicato: 

a) representar perante às autoridades administrativas 
e judiciárias, os interesses gerais da categoria pro 
fissional e os interesses individuais de seus as ~ 
saciados; 

b) celebrar contratos coletivos de trabalho; 

c ) eleger ou designar os representantes da respectiva 
categoria; 

d) colaborar com o Estado , como Ór gão técnico e consul 
tivo, no estudo e solução dos problemas que se rela 
cionem com a sua categoria profissional liber al; -

e) impor contribuições a todos aqueles que participa -
rem da categoria representada, nos termos da legis­
lação vigente ; 

f) fundar e manter agência de col ocação . 

Ar t. 29 - São Deve r es do Sindicato: 

a) colaborar com os poderes pÚblicos no desenvolvimen­
to da so l idariedade soc i a l ; 

b) .nant er serviços de assistências judiciárias e social 
par a os associados; 

c) promover a conciliação nos dissídios de trabalho; 

d) promover cursos de aperfeiçoamento técnicos aos as­
sociados; 

e) f undar e manter escolas de alfabetização e pré v oca 
c ionais; 

f) fundar e manter esc o las de aperfe içoamento técnicos 
aos seus associados . 

Art. 39 - São Condições para o Funcionamento do Sindi­
cato : 

a) observância das Leis e os princ1p1os de moral e com 
preensão dos deveres cívicos ; 

b) abstenção de qualquer propaganda, não somente de dou 
trinas incompatíveis com as instituições e os inte~ 
resses naciona i s n~s também de candidaturas a car -
gos eletivos estranhos ao Sindicato; 

c) inexistência de exercício de cargos eletivos comula 
tivos com os emp regos remunerado s pelo Sin 
dicato ou entidade Si ndi cal de gr au superior ; 

d) manter na sede do Sindicato, segundo modelo aprova­
do pelo Hinistério do Trabalho, um l iVLU de regis -
tro de sócios, autenticado pela autoridade competen 
te em matéria de traba lho e do qual deverão cons ~ 
t a r, a l ém do nome, idade, estado civil, nacionali­
dade, profissão, função e r esidência de cada asso -
ciado, o estabelecimento ou lugar onde exerce a sua 
função e profissão, o número e a série da respecti-

va carteira profissional, o numero do CRC e o nume­
ro de inscrição na instituição de previdência a que 
pe rtence; 

e) gra t ui dade do exercíc io dos cargos e l e tivos, r essal 
vada a hipótese de afastamento do trabalho , para es 
se exercício, na forma do que dispõe a Lei; -

f) abstenção de quaisquer atividades não compreendidas 
nas finalidades mencionadas em lei , inclusive as de 
caráter político-partidário; 

g) não permitir a cessão gratuita ou remunerada da se 
de à entidade de Índole político-partidário; 

h) não poderá filiar-se a organizações internGcionais, 
nem com elas manter re l açÕes, sem prévia licença con 
cedi da por Decreto do Presidente da República, n~ 
forma da lei. 

CAP!TULO li 

DOS DIREITOS DOS ASSOCIADOS E DEVERES 

Art. 49 - A todo indivíduo que participe da atividade 
profissional liberal de Técnico em Contabil idade e Con t a -
dor, satisfazendo as exigências da l egislação sindical , as 
siste o direito de ser admitido no Sindicato, salvo falta 
de idoneidade, com r ecursos para o autoridade competente. 

Art. 59 - São Direitos dos Associados: 

a) recorrer dentro de 30 dias, para a autoridade compe 
tente , dos atos lesívos de direitos ou contrário a 
este Estatuto, emanados da Diretor ia ou Assembléia 
Geral; 

b) romar parte, votar e ser vot ado nas Assembléias,res 
sa lvado o parágrafo único do art. 79 ; -

c) requerer com o número de 10% dos socios em gõzo de 
seus direitos , a convocação de Assembléia Gera l Ex­
traordi nária , justificando- a ; 

d) frequentar e assistir as solenidades fes tivas e re­
crea t i vas ou esportivas, patrocinadas pelo Síndica -
to , dentro das normas estabelecidas pela Diretoria; 

e) assistir palestras e conferências pr omovidas pelo 
Sindicato. 

ONICO - Os Di reitos dos Associados sao pessoais e in 
transferíveis. 

Art. 69 - São Dever es dos Associados: 

a) pagar a mensalidade fixada pela Assembléia Geral,em 
5% do salário mínimo do país; 

b) desempenhar o cargo para o qua l foi eleito, no qual 
tenha sido i nvestido; 

c) participar das Assembléias Ger ais e aca ta r suas de­
cisões; 

d) prestigiar o Sindicato por todos os meios ao seu al 
cance e propagar o espíri t o associativo entre os ele 
mentos da categoria representada ; 

e ) não tomar deliberaçõe s que interessem à categoria , 
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sem prévio pronunciamento do Sindicato; 

f) respeitar, em tudo, a lei e as autoridades consti 
tu idas; 

g) cumprir o presente Estatuto e regimentos que for em 
criados; 

h) comparecer as sessões c ívicas comemorativas das da -
t as e festas nacionais, realizadas na sede socialou 
sob convocação de Sindi cato; 

i) zelar pelo patrimônio social do Sindicato. 

Art . 79 -Perderá seus Direitos por qualquer motivo, o 
associado que, deixar o exercício da categoria, exceto nos 
casos de aposentadoria, desemprego, fa l ta de t rabalho, co~ 
vocação para prestação de serviço militar obrigatório, em 
que não perderá os respectivos direitos sindicais e f icará 
isento de qualquer contribuição . 

§ úNI CO - Os associados mencionados na excessão nao p~ 
derão exer cer cargo de administração sindical ou de repre­
sentação . 

CAPÍTULO ll I 

DAS PENALIDADES 

Art. 89 - Os Associados estão sujeitos as penalidades 
de suspensão e de e liminação do quadro social . 

§ 19 - Os sócios serão suspenso nos seguintes casos: 

a) se nao comparecerem a três Assembléias Gerais canse 
cutivas sem jus ta causa ; 

b) desacatarem a Assembléia Gera l ou a Dire toria; 
I 

c) a trazarem por ma i s de três (3) meses o pagamento de 
sua s mensalidades; 

d) os que p.ediren seu afastamento por t empo temporã -
r io . 

29- Serão elininados do quadro social os sóc i osnos 
seguintes casos: 

a) que por má conduta, e spírito de discórdia ou falta 
comet ida contra o pat rimônio moral ou material do 
Sindicato , se constituírem em e l ementos noc i vos ã en 
tidade; 

b) os que atuarem comprovadamente contra as decisõesdo 
Sindicato, que v i sem a defesa dos in t eresses da ca­
te goria , ou de interesses nac ionais ; 

c) os que pedirem seu afas tamento def init i vo; 

d) em caso de mor t e . 

§ 39 - As penalidades ser ão impos tas pe la Dire toria,ca 
bendo recurso para a Assemb l é i a Ge ra l, de ncordc com a le~ 
gislação em vigor . 

Art . 99 - A aplicação de penalidade, sob pena de nuli­
dade, deverá s er precedida de audi ência do associado ,o qua l 
deve r á aduzir por escrito sua defesa no prazo de dez (10) 
dias , contados do r ecebimento da no tificação . 

§ 19 - A s imple s manifes t ação da maioria nao sera base 
para a aplicação de quaisquer pena lidades , as quais só te ­
rão cabimento nos casos previ s to s na lei e nes t e Estatuto . 

§ 29 - Para o exe r c í c io da atividade , a comunicação de 
pena l i da de não implicará em incapacidade, que so poderá 
ser dec la r ada pela autoridade competente. 

CAPÍTULO IV 

DAS COND:ÇÕES DE VOTAR E SER VOTADO 

Art . 109 - São condiçÕe s para o exerc í cio de voto,quer 
nas e l ei ções , nas Assembléias Gerais Ordinárias ou Extra -
ordinár i as , bem como para inves tidura em cargo de admini s­
tração ou representação sindical. 

§ ÚNICO - f obriga t ório aos assoc i ados o voto na s e l e i 
ções s indicais: 

a) quitação com a tesouraria do Sindicato ; 

b) pl eno gôzo de seus di reitos sindicai s ; 

c ) quitação com a contribuição sindica l; 

d) ter mais de seis (6) meses de inscri ção no quadros~ 
cia l; 

e) ser maior de 18 anos; 

f) te r sido aprovadas as contas quando em car gos de a dn'.i:_ 
nis tração ou represen t ação sind i cal; 

g) não houver les ado o patrimônio de qualquer ent i dade 
sindica l; 

h) não haver tido má conduta , devidamente comprovada . 

§ úNICO - Não podem ser eleitos para car gos adminis tr~ 
tivos ou de representação do Sindicato, os que não tiverem 
pelo menos dois (2 ) anos de exercício afetivo da a tividade 
mencionada no a r tigo 19 den t ro da base terr i t orial do Sindi 
cato, ou no desempenho de r epresentação sindical . 

Art . 11 9 - Os cargos de Dire toria e Conselho Fiscal , só 
poderão ser conferidos a brasilei ros . 

§ 19 - Simultâneamente com a Diretoria e Conse l ho Fis­
cal, serão elei tos do i s (2) De legados Representantes j unto 
ao Conselho Fisca l da Federação coordenador a da respectiva c~ 
tegoria profissional liberal , assim como os seus respecti­
vos suplentes, com mandato de três (3) a nos. 

§ ÚNICO - Si multâneamente corra Diretoria, Conselho Fis 
ca l e Delegados Repr esentantes elei tos tantos suplentes 
quantos forem os titular es. 

Ar t . 129 - O processo eleitoral e das votações, a pos­
se dos ele itos e os r ecursos obedecerão as normas vigentes 
na ocasião do ple i t o . 

Art . 139 - A eleição para cargos de Diretoria e Conse­
lho Fiscal ser á realizada por escrutínio secreto, durante 
seis horas continua s pelo menos , na sede do Sindicato, na 
de suas de legacias e seções e nos principais locais de tr~ 
ba lho onde funcionarão as mesa s receptoras designadas pe­
lo Hi~istér i o do Trabalho (Delegados Regionais do Traba 
lho) . 

No ta - Decreto-Lei n9 9 . 502, de 23.06. 1946 

CAPÍTULO V 

DAS ASSENBL~IAS GERAIS 

Art . 14 9 - As Assembléias Gerais são soberanas em suas 
deci sões concernentes aos seguin tes assuntos : 

a ) e l e i ção do assoc i ado para r epresentação da r espec-
tiva categoria , previ s t a em lei ; 

b) tomada e a pr ovação de contas da dire t oria ; 

c ) aplicação do pa trimôni o ; 

d) julgamento dos atos da dir etor i a , rela t ivos a pena­
l idades impostas a associados; 

e ) pronunciamento sobre relações ou disssíd i os de t ra­
balho . Neste caso, as delibera ções da Assemb l éia Ge 
ral, só serão consider adas vá l idas quando e la tiver 
sido espec i almente convocada par a esse f i m, de acor 
do com as disposições do esta tuto da entidade sindT 
cal . O quorum para validace da Assembléia será de 
metade ma i s um dos associados quites ; não o~tido e_:;_ 
se quorum em pr imeir a convocação , reunir-se-a em se 
gunda convocação com os pr esentes ' considerando- se 
aprovadas as deliberações que obtiver em 2/3 ( dois 
terços) dos vo tos. 

ÚNI CO - A convocação da Assemblé ia Gera l será feita 
por Edital de Convocação , publicado com antecedência m1n1-
ma de três (J) dias, em jornal de grande circul ação na ba­
se t erritorial do Sindicato , afixado nos l ocais de traba -
lho, ouv i do, nes t e caso , os responsáveis pe lo estabelec i 
menta, bem como na sede social na s de l egac i as do Síndica 
to . 

Art . 159 - Real izar- se- ão as Assemblé i as Gerais Extra­
ordinárias, observadas as prescrições an t e riores : 

a ) quando o Pres i dente (ou a maiori a da Diretoria ou 
do Conse lho Fi scal) j ulgar conveniente ; 

b) a requerimento dos associados , em n~mero de 10%(dez 
por cento) os qua is especif i carão pormenorizadamen­
te os motivos da convocação . 

Ar t . 1.69 - A convocação da Assemblé i a Geral Extraordi­
ná r ia , quando fe ita pe la maioria da dire toria , pelo Conse­
lho Fi sca l ou pelos associados , não pode rá opor- se o Presi 
dente do Sindicato , que terão de adotar providências parã 
a sua r ea l ização dentro de cinco (5) dias , contados da en­
t rada do r eque rimento na Secretar ia . 

19 - Deverá comparecer à r espect iva r eun ião , sob pe­
na de nulidade da mesma, a ma ioria dos que a promoveram. 
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§ 29 - Na falta de convocaçao pelo Pres i dente , fa-lo­
ão expirado o prazo marcado neste artigo, aqueles que a d~ 
liberaram realizar com audiência da autoridade competente . 

Art . 179 - As Assemblé i as Ext raordinárias so poderão 
tratar dos assuntos para que forem convocadas . 

Art . 189 - A Assembléia especialmente convocada, por 
maioria de voto poderá conferir o título de Presidente de 
Honra e de Presidente Emérito aos ex-presidentes da entida 
de ou trabalhadores ·com relevantes serviços prestados a 
classe . O t ítulo será vita l ício e meramente honorífico,não 
conferindo aos s eus titulare s qualquer função administrati 
va . 

CAPÍTULO VI 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

Art . 199 - São órgãos de Administração: 

a) A Di re t or ia; 

b) O Conselho Fiscal 

Art . 209 - A Diretoria eleita na forma da lei será cons­
t i t uída de Presidente, 19 Secr etário, 29 Secretário , 19 Te 
soureiro , 29 Tes our eiro , e t er ão mandato de três anos . 

§ 19 - A Di retoria elegerá dentre os seus membros , o 
Presidente do Sindicato. 

§ 29 - Os demais cargos serao ocupados na ordem de men 
çao da chapa e l eita . 

Art. 219 - A aceitação de cargos de Presidente , Secre­
tário e Tesoureiro, na Diretoria do Sindicato , importará na 
obrigação de residir na local idade onde o mesmo estiver se 
diado . 

Art . 229 - O Consel ho Fiscal , ele ito na forma da lei , 
será consti tuído de tre s (3) memlnos limitando- se a sua com 
petência, a fiscalização da gestão finance ira. 

§ ÚNICO - O parecer sobre o Bal anço , Previsão Orçamen­
tária e suas AlteraçÕes, deverá constar da Ordem do Dia da 
Assemb l é ia Geral nos termos da l ei e regu l amentos em vi -
gor . 

Art . 239 - A Diretoria Compete : 

a) dirigir o Sindicato ae acordo com o presente Esta­
tuto; Administrar o Patrimõnio Social e promover o 
bem geral dos associados e da categoria represent~ 
da; 

b) elaborar os regimentos de serviços necessários , su 
bordinados a este Estatuto; 

c) cumprir e fazer cumprir as Leis em vigor e as de -
terminações das autoridades competentes , bem como 
o Estatuto, Regimentos, Resoluções próprias das A~ 
sembléias Gerais; 

d) aplicar as penalidades previstas nes t e estatuto; 

e) reunir- se em sessão, ordinariamente , uma ve~ por 
mês e extraordinariamente, sempre que o Pres1den 
te ou sua maioria a convocar; 

f) nomear os funcionários e fixar seus vencimen7o~ . 
consonantes ãs necessidades de serviç~, a cr1ter1o 
da Assemb l é i a Geral , não podendo_recalr ~al nomea­
ção dos que estiverem nas condiçoes prev1stas nos 
itens II, IV, V, VI, VII e VIII, do art: 53~ . da 
CLT , e na hipótese de o nomeado haver s ~do d~r~gc~ 
te sindica l, t ambém nos do item I, do mesmo art 1go . 

úNICO - ~s decisões deverão se r adotadas por maio -
.com a presença mínima de mais da metade de ria de votos, 

seus membros, no efetivo do exercício de cargo . 

Art . 249 - Ao Presidente Compete : 

a) representar o Sindicato , perante _ã ~dmin~st;ração P~ 
blica e em juízo , podendo nesta ult1ma h1potese d~ 
legar poderes a _assoc i ados; . 

b) convocar as sessoes da D1retor1a e da Assembléia Ge 
ral e presidir; 

c) assinar as Atas das sessões , o or çamento anual e 
todos os papéis que dependem de sua assinatura,bem 
como rubricar os livros da Secretaria e da Tesoura 
ria· 

d) ord~nar as despe sas autor izadas e visar os cheques 
e contas a pagar, juntamente com o t esoureiro; 

) · relato'rio das principais ocorrências do e o_rgan1zar 

exe r c í cio anterior , apresentá-lo ã Assembléia Ge -
ral Ordinária , para a devida aprovação e submetê -
la até 30 de junho à autoridade competente do ~:TPS, 
devendo o mesmo constar: 

- r esumos dos principais aconteciment os ver i ficados 
no curso do ano ante r ior; 

2 - rel ação dos associados admitidos durante o ano com 
as especificaçÕes exigidas neste estatuto e men­
ção dos respectivos números e matrículas; 

3- relação odosassociados que durante o ano deixaram 
de per tencer ao quadro social , com as especifica­
çÕes a que se refe~e a alínea anterior e declara­
ção do motivo de tal ocorrência. 

f) O relatório sera i nstruído com os s eguintes ele -
men t es: 

a) comparativo da receita orçada com a arrecadada ; 
b) comparativo da despesa a utorizada com a real i zada ; 
c) balanço financeiro; 
d) balanço patrimonial; 
e) demonstração das variaçÕes patrimon1a1s; 
f) termo de conferência dos val ores em caixa; 
g) ext rato de conta corrente ou memorando de conf i rma­

ção dos saldos em depósitos , na data do ba l anço,for 
nec i do pelo estabelecimento bancário em que a enti= 
dade mantenha conta corrente; 

h) demonst ração especial da aplicação da cont ribuição , 
sindical a r recadada . 

ÚNICO - O movimento contábil do Sindicato sera exer­
cido por associado lega l mente habilitado . 

Art. 259 - Ao 19 Secretário Compete : 

a) substituir o Presidente em seus impedimentos; 
b) preparar a correspondência do expediente do Síndica 

to; 
c) ter sob sua guar da o arquivo ; 
d) dirigir e fiscalizar os serviços da Secretaria . 

Ar t. 269 - Ao 29 Secretário Compete : 

a) susbtituir o 19 Secretário em seus impedimentos ; 
b) redigir e ler as atas das sessões da Diretoria e das 

Assembléias Gerais; 
c) auxiliar o 19 Secretário nos serviços da Secretaria 

Art. 279 - Ao 19 Tesour eiro Eompe te: 

a ) ter sob sua guarda e r esponsabi lidade os valores do 
Sindicato; 

b) assinar juntamente com o Pres idente os cheques e efe 
tuar pagamentos e recebimentos autorizados; -

c) dirigir e fiscalizar os trabalhos da tesouraria; 
d) apresentar a Di r e tor ia balancetes mensais e o bal an 

ço anual juntamen t e com as peças necessárias ; -
e) recolher o d i nhe i ro do Sindicato ao Banco do Brasil 

S/A ou à Caixa Econômica Federal . 

§ ÚNICO - Não será permitido a conservaçao nos cofres 
do Sindicato por prazo excedente à trinta (30) dias , a im­
portância superior a cinco (5) salários mínimos vigentes da 
r egião ; 

f) substituir o 29 Secretário em seus impedimentos . 

Art . 289 - Ao 29 Tesoureiro Compete : 

a) sub stituir o 19 Tesoureiro em seus impedimentos; 

b) auxiliar o 19 Tesoureiro nos serviços da Tesoura 
ria; 

c ) organizar e manter atualizados os livros e fichas de 
inventários do Sindicato . 

Art . 299 - Ao Conselho Fiscal Compete : 

a) dar parecer sobr~ o orçamento do Sindicato , para o 
exercício finance iro; 

b) opinar sobre a s despesas extraordinár i as , sobre os 
balancetes mensa i s e sobre o balanço anual; 

c) reunir - se uma vez por mês ordinar iamente e ext raor ­
dinariamente , quando necessário ; 

d) dar parecer sobre o ba lanço do exercício financeiro 
e lançar no mesmo o seu visto; 
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e) visar os livros Diários , Caixa e de Inventár io s ,nas 
ocasiõe s de apr eciação de contas da Dire t oria ; 

f) ates t a r a exa t i dão do documento r eferido na le t r a 
"F" do ar t. 249 . 

Ar t . 309 - O Sindi cato t er á Delegados Represent antes 
junto ã Federação , em número de dois (2) , elei tos tri ena l ­
mente pela Assembléia Geral na f orma deste Estatuto , junt~ 
mente com a Di retor ia . 

CAPÍTULO VII 

DA PERDA DO ~!ANDATO 

Art . 319 Os membros da Di r e toria e do Conselho Fis -
cal perderão o seu mandato , aos seguintes casos : 

a) malversão ou dilapidação do patrimônio soci al ; 

b) grave violação deste Estatu t o ; 

c) abandono do car go na fo rma prevista no parágrafo ún~ 
co do art. ; 

d) aceitação ou t ransferência quando so licitado , que i~ 
por te no afastamento do exercício do cargo . 

19 - A perda de mandato será declarada pe l a Assem -
bléia Ge ra l . 

§ 29 - Toda suspensão ou desti tuição de car go adminis­
trativo deve rá se r procedida de notificação que assegure ao 
interessado o pl eno dire i to de defesa, cabendo recurso na 
fo r ma da le i e deste Esta tuto. 

Ar t . 329 Havendo r enúncia ou destituição de qualquer 
membro da Dire t oria ou Conselho Fisca l, assumi rá automati­
camente , o car go vacante, o subst i tu t o legal previs t o nes­
te Estatuto . 

§ 19 - Achando-se esgotada a lista dos membros da Dire 
toria , serão convocados os supl entes , que preencherão os úi 
timos cargos . 

29 - A providência indicada no parágr afo anter i or é 
ap l icável em caso análogo que acor ra , com r elação ao s mem­
bros do Conse l ho Fiscal . 

§ 39 - As r enúncias serão comunicadas , por escri tos , 
com firma reconhec i da , ao Pres i dente do Sindicato . 

§ 49 - Em se tratando de renúncia do Presidente do Sin 
dicato , es t a será notificada , igual mente por escrito e com 
firma reconhec ida , ao seu subst ituto legal , que dentre de 
quarenta e oi to (48) horas , r eunirá a Diretoria , pa ra c i ên 
cia do ocorrido . 

Art . 339 - Se ocorrer a renúncia coletiva da Diretor ia 
e Conselho Fiscal e não houver suplente , o ?residente , ain 
da que resignatário, convocará a Assembléia Geral a fim de 
que esta constitua uma Junta Governativa Provisória, dando 
ciência à au t oridade competente . 

Art . 349 - A Junta Gover nat iva Provisória , constituída 
nos termos do artigo anterior, procederá a diligência ne­
cessá r i a ã r eal ização de novas eleições para a i nves t idura 
dos cargos de Diretoria e Conse l ho Fiscal , de conformidade 
com as instruçÕes em vigor . 

Art . 359 - No caso de abandono de cargo , processar- se­
a na fo rma dos artigos anteriores , não podendo , entretanto 
o membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal , que houver a­
bandonado o cargo, ser eleito para qua l quer mandato de admi 
nistração sind i cal ou de repr esentação sindical, durante 
cinco (05 ) anos . 

ONICO - Considera- se abandono de cargo a ausênc i a não 
justif i cada a (3) três reuniões ordinárias sucess i vas , da 
Diretoria ou do Conselho Fiscal . 

Art. 369 - Ocorrendo falec iment o de membros da Direto·· 
ria ou do Conselho Fiscal , proceder- se- á na conformidade do 
art . 32 e seus par ágrafos . 

CAPÍTULO VIII 
DO PATRIMÔNIO DO SI NDICATO 

Art . 379 - Constitui o Patrimônio do Sindicato : 

a) as contr ibuições daque l es que participem da catego-

ria repr esentada, consoante a alínea "e", do art . 
29 ; 

b) as contribuições dos associados ; 

c) as doações , legados e subvenções recebidas ; 

d) os bens e valores adquiridos e as r endas pelos mes­
mos produzidas; 

e) os aluguéis de imóveis e juros de títulos e de depi 
sitos . 

f) as multas e outras rendas even t uais . 

§ 19 - A i mportânc i a da contr ibui ção est i pul aàa , 
poderá sofrer a l teração sem prévi o pronunc i amento da 
bléia Gera l e subsequente apr ovação pela mesma . 

na o 
Assem 

§ 29 - Nenhuma contribuição poderá ser imposta aos as­
sociados , além das determinadas expressamente em lei e na 
forma do presente Estatuto . 

Art . 389 - As despesas do Sindicato correrao pelas ru­
br í cas previstas na lei e instruçÕes vigentes . 

Art . 399 - A administração do patr imônio do Sindicat o, 
constituído pela totalidade dos bens que o mesmo possuir , 
compet e ã Diretoria. 

Art . 409 - Os t ítulos de renda e os bens patr imoniais , 
só poderão ser al i enados mediante per missão expr essa da As 
sembléia Gera l , em escrutÍneo secr e t o , pela ma i or ia absolu 
ta dos sócios quites e com autor i zação prévi a da autor i da= 
de competent e . 

Art . 419 - No caso de dissolução , por se achar o Sin­
dicato incurso nas Leis que def i nem crimes contra a per so­
nalidade internacional, a estrutura e a segurança do Esta­
do e a ordem político- social , os bens pagas as dívidas de: 
cor rentes das suas responsab ilidades, serão inc~roorados 
ao patr i mônio da União e aplicados em obras de assistência 
socia l, a j uí zo do Ministério do Trabalho . 

Art . 429 - Os atos que importem na malversão ou dilap~ 
dação do patrimônio do Sindicato, ficam equiparados ao cr1 
me de peculato, jul gado e punido na conformidade da Legis­
lação Penal . 

Art . 439 - No caso de dissolução do Sindicato, o que 
so se dará por deliberação expressa da Assembléia Geral p~ 
ra esse f i m, convocada e com a presença minima de 2/3(dois 
terços) dos associados quites o seu patrimônio , pagar ~s dí 
vidas legítimas decorrentes de suas responsabilidade , em 
se tratando de numerário em Caixa e Bancos e em poder de 
credores diversos , será depositado em conta bloqueada no 
Banco do Brasil S/A , a crédito da conta "Ministério do Tr~ 
balho - Depósito dos Poderes Públicos - conta de Emprego e 
Salário" e será restituído acrescido de juros bancários res 
pectivos , ao Sindicato da mesma categoria que vier a ser 
reconhec ido pelo ~!TPS . 

CAPfTULO IX 
DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art . 449 - Serão nulos de plenos direito os atos prati 
cados com o objetivo de disvirtuar , impedir ou fraudar a 
aplicação dos preceitos cont idos na Lei . 

Ar t . 459 - Não havendo disoosição especial contrana , 
prescreve em dois anos o direi t o de pl eitear a reparação de 
qualquer ato infrigente de disposição ne l a contida . 

Art . 469 - Dentro da respectiva base t erritorial , o 
Sindicato , quando jul gar oportuno , instituirá delegaciasou 
seções , para melhor pro~eção dos seus associados e da cate 
goria que representar . 

Ar t . 479 - O presente Estatu t o , que nao poderá entrar 
em vigor antes da data da publ i cação do despacho que o apro 
var, só podendo ser reformado por uma Assembléia Geral, pa 
ra esse fim especial mente convocada, contendo no mínimo de 
10~_ (dez por cento) de associado quites e presentes , caben 
do a Diretoria da entidade submeter as a l terações à aprov~ 
ção da autor idade competente . 
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ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO DO BRASIL 

CÓPIA AUTENTICA 

"Ata da Assemb l éia Geral Extraordinária da Assoc iação 
Atlética Banco do Brasil- A.A.B . B. , destinada a alteração de 
seus Estatutos , realizada em 23 de jul ho de 1983" . 

Aos v i nte e tris de julho de hum mil, novecentos e 01-
tenta e três , às vinte e uma horas e tri nta minutos, em se­
gunda chamada, tendo ·como local sua sede social à rodovi~ 
Duque de Caxias Km . 1 , reuniram-se , em Assembléia Geral Ex­
traordinária os associacos em pleno uso de seus direitos , 
da Associação Atlética Banco do Brasil-Hacapá(Ap) , para de­
liberarem sobre as alteraç~es a serem introduzidas nos Esta 
tutos em vigor, conforme Aviso - Ci r cular n9 83/208 
DEASP/BENEP , de vinte e dois de junho de hum mil , novecen -
tos e oi tenta e três , nos seus art9 59, em especial as alí ­
neas ''c '' e ''d11 e parág~afo 29 , art9 69, alínea nc" ; art9 
12, alínea "b", "c" e "d"; art9 . 149 ; art9 299; parágrafos 
19, 49 e 59 ; art9. 319, a l íneas "d" , "h" e "o" ; art9 459 e 
art9 469, parágrafo 29 . 

Assumiu a direção cos trabalhos o sr . Agord de !·latos 
Pinto , Presidente do Conselho Deliberativo, secretariado pe 
lo sr . Raimundo Ela ir Ferreira Cardoso , Vice Presidente Admi 
~istrativo do Conselho de Administração, explanando sobre 
as modificaç~es propostas retro mencionadas que fo r am, uma 
após outra, discutidas e votadas, a descoberto , obtendo- se 
a aprovação unânime ; dessa forma , passando a ter a nova re­
dação os Estatutos da Entidade , a segui r transcrito : 

"ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO DO BRASIL - ~IA 
CAPÁ (AP) . 

CAPITULO - I 

Da Associação e s eus fins 

Art. 19 - A ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO DO BRASIL-HACAPÁ 
(AP), nes t e Es tatuto designada ASSOCIAÇÃO , fundada em vin 
te quat r o de junho de hum mi l novecentos e setenta e hum,so 
ciedade civil, s em fins lucrativos, de duração ilimitada~ 
com sede e fôro em Hacapá(Ap), é agremiação desportiva, so­
cial , cultural e recreat iva , com patrimôni o e persona l idade 
distintos dos de seus associados, constituída: 

a) - de funcionários (ativos e aposentados) do Banco 
do Brasi l S/A e de seus parentes at é 39 grau; 

b) - de pens i onistas do Banco do Bras il S/A; 

c ) - de pessoas da comunidade local; 

d) - de ex- f uncionários que opta r am pe lo Banco Central 
do Brasil e de ex- menores dispensados por l i mite de idade;e 

e) - dos dependentes econ~micos dos as ~oc iodos e ainda 
do cônjuge ou companheiro de funcionária do Banco do· Brasi l 
S/ A. 

§ 19 - A ASSOCIAÇÃO rege- se pelo presente Estatuto e 
pela legislação apl icável . 

§ 29 - Fica assegurada ao Banco do Brasil S/A a facu l ­
dade de fiscalizar , sempre que entender necessário , os negi 
ci os e atividades da ASSOCIAÇÃO, e o cumprimento das normas 
legais , estatutárias e regulamentares, podendo intervi r em 
sua Admin i stração , afastando dirigentes e conselheiros , nos 
casos de culpa, dolo ou fraude, assim como , por motivos ou­
tros, igualmente relevantes, que mesmo não diretamente rel~ 
cionados com suas atividades na ASSOCIAÇÃO, os incompat i bi­
l iz~~ para o exercicio das funç~es . 

Art. 29 - São finalidades da ASSOCIAÇÃO : 

a) - promover a confra t ernização do funcionalismo do 
Banco do Bras il S/A, de seus familia r es e dos demais asso -
ciados; 

b) - pre s tar colaboração ao Banco do Bras il S/ A, espe­
cialmente nos programas de aperfe i çoamento do pessoal; 

c) - real izar ou patrocinar r euniões sociais , cultu 
rais , ar tís ticas e comuni tárias ; 

d) - desenvolve r a educação fís i ca em t odas as modal i ­
dades e es timular a prática de desportos amadores ;. 

e) - partic ipar das atividades patrocinada s pe l a FENAB . 

Art . 39 - Para a tingir suas fina l idades , a ASSOCIAÇÃO 

filiar-se-á à FENAB. Poderá , também, vincular-se a entida -
des oficiais de direção dos desportos amadores , bem como a 
outros órgãos de cüpula, representativos das atividades co~ 
preendidas nos objetivos sociais, desde que autorizada pela 
Assembléia Geral. 

Art . 49 - A ASSOCIAÇÃO poderá cnar e manter serviços 
de bar e restaurante, destinados a associados , de~endentes 
e convidados, administ r ando- os por si ou por te r ceiros, nes 
te caso sob sua inteira responsabilidade . 

PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de administração ou arrenda­
mento por t erceiros , em que será necessária a prévia anuin­
cia do Banco do Brasil S/A, na forma do § 29 do Art . 349 ,de 
verá constar em contrato que a frequincia ao bar e r estau = 
rante só será permitida aos associados , dependentes e convi 
dados . 

CAPÍTULO - li 

Dos Sóci os e seus familiares 

Art . 59 
de sócios: 

A ASSOCI AÇÃO manterá as seguintes categorias 

a) EFETIVOS - Os funcionár i os em exerc1c1o na localida 
de, sem distinção de categorias, inclusive menores; os ins= 
petores, os aposentados e pensionistas do Banco do Brasil 
S/A e da Caixa de Previdincia dos Funcionários do Banco do 
Brasil nela residentes ; os servidores de outras dependên 
cias, desde que residentes na cidade ou lotados em cidades 
próximas que não contem com AABB própria; I 

b) - PARENTES - Os parentes , até 39 grau , de funcioná­
rios da ativa e dos aposentados; 

c) - COHUNITÃRIOS - Pessoas da comunidade loca 1 , limita 
das aos percentuais abaixo, segundo o nüme ro de sócios efe= 
tivos: 

I - até 50 sócios .. .. . ..... . ........... 70%; 

li- de 51 a té ISO sócios ......... ... .. 50%; 

I II - de 151 até 250 sóc ios ........ .... 30%; 

IV - de 251 até 300 sócios ........ . ... 20%; 

d) - ESPECIAIS - Os ex-funcionários do Banco do Bras i l 
S/ A que passaram a integr ar o quadro de pessoal do Banco Ce~ 
tral do Brasil e os ex- menores, até 21 anos, dispensados de depen 
ciências da loca lidade por l imite de idad~, ouvida previame; 
te a administração da Agência local; 

e) - CORRESPONDENTES - Os funcionários lotados em de­
pendênc ias do Banco do Brasi l S/A , sediadas em outras pra -
ças, não enquadráveis na ca t egoria de efetivos ; 

f) - BENE~!ÉRITOS - Os que t i verem prestado serviços de 
excepcional relevância à ASSOCIAÇÃO, a Juizo do Conse lho de 
Admini stração e com a aprovação de 2/3 do ·Conselho Delibera 
tivo. 

19 - A ASSOCIAÇÃO somente poderá ser representada em 
competições de qualquer natureza por sócios funcionários (e f e 
tivos e correspondente s ), seus dependen tes regu la rmente 
inscr i tos e, ainda, pelo cônjuge ou companheiro de funcioná 
ria do Banco do Brasil S/A. 

29 - É vedado à ASSOCIAÇÃO, salvo se expressamente 
autorizada pela direção Geral do Banco do Brasi l S.A., man­
ter categor i as de sóc i os não previstas nes te Estatuto, in­
clusive as que visem recrutar pessoas com o objetivo especí 
fico de competir em atividades esportivas de qualquer natu= 
r eza ("sóc io- at letas " ) . 

Art. 69 - Para fin s de frequência ao Clube, sao consi­
der a dos dependentes do assoc i ado: 

a) - dos sócios efetivos , correspondente s e benemérito: 
os regulamentos inscritos no Banco do Brasil S.A., e os be 
nefici ários, menore s de 2 1 anos , de pensões de ex- servido = 
res do Banco do Bras il S.A.; 

b) dOS demai s sócios : os l ega lmente reconhec idos ; 

c ) - de f unc ionária do Banco do Brasi l S.A.: o c~njuge 
ou o companhei ro devidamente reconhecido . 

Art . 79 - A admissão como sóc i o ser a fei ta mediante as 
seguintes cond içÕes : 

a) - para sócios EFETIVOS, ESPECIAIS e CORRE SPONDENTES 
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por proposta formulada pe l o candidato ; 

b) - para sócios parentes e comunitários por 
formulada por sócio EFETIVO , em pleno gozo de seus 
e subsc rita pe l o candidato . 

pr opos t a 
direitos , 

PARÁGRAFO ÚNICO - As propostas deverão ser encaminha -
das ao Conselho de Administração. 

Ar t. 89 - A readmissão de sócios que tenham sido ex 
cluidos por infrações deverá ser submetida pe lo Conse l ho de 
Administração ã aprovação do Conselho Deliberat ivo . 

PARÁGRAFO ÚNICO - A readmissão de associado el iminado 
por não pagamento de mensalidades somente se efetivará após 
a liquidação dos atrasados . 

Art. 99 - São deveres dos Associados : 

a) - Cumprir e fazer cump rir o presente Es t atuto, os Re 
gimentos, Regulame ntos , códigos e as resoluções dos pud.,ces 
da ASSOCIAÇÃO; 

b) - satisfazer os compromissos assumidos com a ASSO -
CIAÇÃO; 

c) - indenizar a ASSOCIAÇÃO de qualquer prejuízo mate­
r ial causado por si ou qualquer de seus dependentes e convi 
dados ; 

d) - zelar pelo bom nome da ASSOCIAÇÃO, ev itando ações 
ou situações que deponham cont ra o seu conceito e o de seus 
empr egados ; 

e ) - não competir contra a ASSOCIAÇÃO, em partidas de 
quaisquer desportos ou j ogos de sa l ão , disputadas ofici a l -
mente, sob pena de eliminação do quadro social e perda de 
qualquer título que porventura lhes haj a sido por ela conce 
dido . 

Art . 109 - ~direito de todos os assoc iados c de seus 
dependentes frequentar as sedes e participar de jogos ou r eu 
niões sociais , culturais e artísticas organizadas ou patro~ 
cinadas pela ASSOCIAÇÃO . 

§ 19 - As reuniÕes dos Conselhos da ASSOCIAÇÃO poderão 
ser assist idas po r qualquer associado, desde que convocado 
pelo Pres idente do Conse lho para esc l arecer asssunto em pa~ 
ta . 

§ 29- Poderão os sócios protestar, por escrito , junto 
ao Conselho Deliberativo, cont ra ato ou açÕes que , prat i ca­
dos pelo Conse lho de Administração , por sócio , dependentes 
ou empregado , sej am r epu t ados contrários aos direi tos dos 
associados , ao s princíp ios de dignidade ou aos fins da ASSO 
CIAÇÃO . 

Art. 119 - Constitui exclusivo direito dos sócios efe­
tivos : 

a) - requerer ao Presidente do Conse l ho De l ibera t ivo , 
por maioria absoluta, convocação de Assembléia Gera l Extra­
ordanár ia; 

b) - tomar parte nas Assembléias Ge ra is , discut i r , pr~ 
por, del i berar, votar e ser votado (exc l usivo para os meno­
res), vetada a rep resen tação; 

c) - solic itar reuniões dos membros do Conse lho Delibe 
ra tivo, mediante desejo comprovado de l/3 dos sóc ios efeti~ 
vos , em pleno gozo de seus direitos . 

Art . 129 - Obrigam-se os sócios pelo pagamento das se­
guintes cuntt· i l.>uiçves: 

a) EFETIVOS - 1,5% do venc imento padrão do func i onário 
H- 1 da Carreira Admi nis trativa do Banco do Brasil S. A. ( ou 
do que vier a lhe corresponder), arredondadas as frações de 
cruzeiro par a a unidade i mediatamente superior ; 

I - f ie~ estabelecido que não . poderá ser cobrada mensa 
l idade inferior a 1% do vencimento padrão do func ionário M~ 
1, para efei to do disposto nes ta a l í nea ; 

li - aos menores sera cobrada metade da mensalidade do 
sóc i o-efetivo ; 

b) PARENTES - m~nsa l idade igual à do sócio-efet i vo ; 

c) - COMUNITÁRIOS - mensalidade equiva l ente a uma vez 
e meia a do sócio- efetivo; 

d) - ESPECIAIS - I - funcionários do Banco Centra l duas 
vezes a mensalidade do sócio-efetivo , i nc lusive a cota pa -
tronal ; 

l i - ex-menor es - metade da contri buição do sócio efe­
tivo , até completar 21 anos de idade; 

e) - CORRESPONDENTES - mensal i dade de 50% da do sóc i o 
efetivo; 

f) - BENE~ffiRITOS - isentos de contribuição . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os dependentes estarão isentos de pa­
gament o de taxas de admissão ou de manu tenção . 

Art . 139 - Os sóc ios funcionários (da ativa e aposenta 
dos) e pensionistas do Banco do Brasil S.A. entrarão em go~ 
zo dos di reitos que l hes confere o presente Es t a t uto tão lo 
go autorizem o desconto de suas contribuições em fo l ha de 
pagament o. Os demais, a pa r ti r da aprovação de suas propos­
tas . 

Art . 149- Em nenhuma hipótese será cobrada contribui­
ção em duplicidade de marido e mulher ou companhei r o e com­
panheira, funcionários do Banco do Brasil S. A. , enquanto vi­
gente o vínculo . 

CAPÍTULO - III 

Dos Poderes da Assoc i ação 

Art . 159- São os seguintes os poderes da ASSOCIAÇÃO : 

a ) - ASSEMBLÉIA GERAL; 

b} - CONSELHO DELIBERATIVO; 

c) - CONSELHO FI SCAL ; 

d) - CONSELHO DE ADNINISTRAÇÃO. 

§ 19 - Os associados integr antes dos poderes da ASSO -
CIAÇÃO não terão dire i to a qua lquer r emuneração pelo exerci 
c io dos cargos. 

§ 29 - Não é permitido aos membros e suplentes acumu -
l ar funçÕes em mais de um dos Conse l hos . 

§ 39 - Todos os poderes deve rão registrar suas ativida 
des (reun iões ordi nárias e extraord inár ias) em l ivros pró ~ 
prios . 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Ar t. 169 - A Assembl éi a Gera l é a r eun ião de sócios efe 
tivos , convocada para um fim dete rminado e poder á ser OR: 
DINÁRI A ou EXTRAORDINÁRIA . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nas Assembléia Gerais não pode rão ser 
t ra t ados assuntos que não estejam previstos no edital de con 
vocação, sob pena de nu l idade das deliberações que a respei 
to fo r em tomadas . 

Art . 179 - A convocaçao da Assembléia Ge ral será feita 
com antecedência mínima de oito (8) dias, em edi ta l a ser fi 
xado em local de fác il acesso, no r ec i nto das dependências 
do Banco do Brasi l S.A. e através de volantes de circulação 
inte rna . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Se após 30 dias do prazo para convo­
cação das Ass embléias Gerais Ordinárias ou do pedido para as 
Extraordinárias não forem adotadas pelo Presidente do Conse 
l ho Deliberativo as providências cab(veis , qua l quer de seus 
membros poderá convocá-las . 

Ar t . 189 - Para realização da Assembléia Ger a l far-se­
.ao duas convocaçoes : uma para a reuni ão em prime i r a chamada , 
na hora marcada , com a presença da mai oria absoluta ( 50% 
mais l ) dos sócios efet ivos; out r a em segunda chamada , uma 
hora após , com qualquer número de sócios e fetivos. 

Art. 199- A direção dos t raba l hos das Assembléias Ge­
rais caberá ao Presidente do Cons el ho De l iber ativo, secreta 
riado pelo Vice-Presidente Administrat i vo do Conselho de 
Administração e , na ausência de qualque r destes , aos respec 
tivos substitutos ; se ainda ausente qualquer destes , a As ~ 
sembléia decidirá a quem deve caber . 

Art . 209 - Serão ORDINÁRIAS as Assembléias Ge rais reu­
nidas no decur so da segunda quinzena de agos to, pa r a o fim 
especi fico de eleger e empossar , pa ra mandato de três ( 3 ) 
anos~ os membros efetivos e suplentes do Conselho Delibera-
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tivo e do Conselho Fiscal . 

Art . 219 - Serão Extraordinirias as Assembléias Gerais 
convocadas para quaisquer outros fins , i nclus ive o de exami 
nar proposta de aumento de contribuições, de modificação des 
t e Estatuto , de preencher vagas eventua lment e ocorridas nos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal, e de autorizar a alienação 
de bens móvei s de valor superior a 100 ~NR . 

DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Art . 229 - O Conselho Deliberativo órgão de consulta , 
de m-nifestação coletiva dos sócios, e de fiscalização do cum­
pr~nento do presente Estatuto , cabendo-lhe principalmente; 

a) - manter e cumprir um Regimento I nterno , onde se es 
pecifiquern as atribuições , prerrogativas e r esponsabilida = 
des de seus membros; 

b) - até cinco (5) dias úteis após a posse do Conselho 
Deliberativo , el eger o Presidente do Conselho de Admi nistra 
çao, em escrutínio secreto ; 

c) - apreciar e decidir sobre a homologação dos nomes 
dos sóc i os efetivos indicados para Vice-Pr esidentes do Con­
selho de Admin i stração; 

d) - declarar a perda do mandato do Pr esidente do Con­
selho de Administração e referendar a demissão de Vice-Pre­
sidente; 

e) - eleger novo President e do Conselho de Administra­
ção, no prazo de dez (lO) dias úteis de ocorrencia da vacan 
cia de que trata o § 59 do Art . 299; 

f) - apreciar e decidi r, em tempo hi bil , sobre os re­
cursos i nterpostos contra os atos do Conselho de Administra 
ção , dando conhecimento da resolução ao interessado ; 

g) - apreciar proposta do Conselho de Administração 
fixando o valor de eventuai s jóias a serem cobradas na read 
missão de sócios; 

h) - apreciar e aprovar até 15 de outubro de cada ano, 
o orçamento para o exerc1c1o seguinte e , no prazo de dez 
(lO) dias úteis , os pareceres do Conselho Fiscal ; 

i) - conceder títul os honor íficos ; 

j) - convocar Assembl éia Geral; 

l) - aprovar a real ização de despesa s extra- orçarnenti-
rias; 

rn) - apreciar e subme t er à Assembléia Geral proposta de 
aument o de mensalidades dos sócios, bem corno de cobranças de 
eventuais contribuições extraordinirias , apresentada pelo 
Conselho de Administração; 

n) - propor à Assemblé ia Geral, a reforma deste Estatu 
to, ou vida, previamente, a Direção Geral do Banco do Bra= 
si l S.A.; 

o) - aprovar a readmissão de associado; 

p) - autorizar a a l ienação de bens móveis da associa -
çao entre 50 a 100 ~NR; 

q) - aprovar os regimentos internos do clube , o regul~ 
rnen t o de eleições e código de atle tas . 

Art. 239 - Os membros do Conse lho Deliberativo, e l ei -
tos em Assembléia Geral, na forma do Art. 209 , para mandato 
de tre s (3) anos , serão em número de três (3) para cada gru 
po de 200 sócios ou fração de duzentos avos; o número de su 
plentes corresponderá a l /3 dos membros efe tivos . 

§ 19 - No mesmo dia da posse será realizada a primeira 
Reuni ão Ord ini~ia do Consel ho , pa r a eleger seu Presidente . 

§ 29 - Perderão o mandato os membro s do Conselho que 
falta r em , du rante o ano, a três (3) r euniões consecutivas 
ou a cinco (5) alternadas, sem motivo jus tificado . 

§ 39 - As vaga s verificadas no Conse lho serão preenchi 
das pe l os supl entes , convocados segundo a ordem de antigui­
dade no quadro social. 

§ 49 - Quando o Conse lho se r eduzir a l/3 (um terço)do 
to tal de seus membros, convocar-se-á Assembléia Geral Ext r a 

ordinir i a para preencher as vagas de efetivos e suplentes . 

§ 59 - Os mandatos dos membros do Conse lho deverão coin 
cidir com os dos membros do Conselho de Administração. 

Art. 249 - As reuniões do Conselho Deliberativo serao 
convocadas por seu Presidente de ofício , ou a requeri mento 
fundamentado de 1/3 de seus membros, do Consel ho de Adminis 
tração, do Consel ho Fiscal, ou de 1/3 dos sócios efetivos~ 
em pleno gozo de seus direitos. 

§ 19 - As reuniões do Conselho Deliberativo serao con­
vocadas com antecedencia mí rnina de 48 horas, por via epist~ 
lar . 

§ 29 - As decisÕes do Conselho Del ibera tivo serao torna 
das por maioria simpl es , exigida , porém , a presença de no 
rnímino metade dos Conselheiros. Em caso de empa t e, ter- se -
i por aprovada a decisão que contar com o vo to do Presiden­
te. 

DO CONSELHO FI SCAL 

Art . 259 - O Conselho Fiscal é or gao fiscalizador, ca­
bendo-l he, principalmente : 

a) - verificar a exatidão dos registros cont ibeis da 
ASSOCIAÇÃO; 

b) - solici tar reuniões dos membros do Conselho Delibe 
rativo; 

c) - dar pareceres sobre balancêtes mensais, relató 
rios financeiros , balanços e demonstrações respectivas, en­
caminhando- os ao Conselho De l iberativo , suger i ndo , se for o 
caso , medidas em benefício da me lhor or ganização e desenvol 
vimento das f inanças sociais. 

§ 19 - O parecer sobre o balanço seri encaminhado ao 
Conselho Deliberativo até 15 de fevereiro. 

§ 29 - É vedado ao Consel ho Fiscal reter em seu poder, 
por mais de quinze (15) dias úteis os documentos, livros 
balancêtes e balanços da ASSOCIAÇÃO . 

Art . 269 - O Conselho Fiscal é constituído de tres (3) 
membros elei tos em As~embléia Geral, na fo rma do Ar t . 209 -
que escolherão, dentre sí, o Presidente, e seus mandatos de 
três (3) anos deverão coincidir com os dos membros co Con -
selho de Administração . 

§ 19- Os supl entes , em número de a t é tr~s (3), elei ­
tos na mesma ocas i ão em que o forem os membro s efetivos 
substituirão a estes pe l a ordem de registro na chapa . 

§ 29 - Quando o Conselho se r eduzir a 1/3 (um te r ço) do 
total de seus membros, convocar- se-á Assembléia Geral Ex 
traord i nária para pr eencher as vagas de efetivos e suplen -
tes. 

Art9 279 - Não poderão compor o Conselho Fiscal : 

a) - os membros do Conselho de Administração de manda­
to an t erior; e 

b) - os parentes dos membros do Consel ho de Administra 
ção até 29 grau . 

DO CONSELHO DE ADHINISTRAÇÃO 

Art9 289 - O Conselho de Administração é orgao executi 
vo, cabendo- lhe , pri ncipalmente : 

a ) - cumprir e fazer cumpri r decisões das Assembléias 
Ge rais, do Conselho Deliberat i vo, das entidades a que even­
tualmente for filiada a ASSOCIAÇÃO, bem como o presente Es­
tatuto, os Reeirnentos, Regul amentos, Códigos e compromissos 
lssum idos ; 

b) -manter, cumprir e fazer cumprir um Regimento In­
terno, no qual esteja discip l i nado o ndrmal func ionamento da 
ASSOCIAÇÃO e especif i cadas as atri buições, prerrogat ivas e 
r esponsabilidades de seu5 membros; 

c) - conceder admi ssão , demissão, readmissão e licença aos s~ 
cios e dependentes, com exceção do previ sto no Art9 89 ; 

d) - e laborar o or çamento anual da ASSOCIAÇÃO e subme­
tê-lo até trin t a (30) de setembro à apr eciação do Conselho 
Deliberat i vo ; 

e) - submeter ao Conselho Fiscal os balancete s men -
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sais, relatórios financeiros e, até trinta (30) de janeiro, 
o balanço anual da ASSOCIAÇÃO ; 

f) - divulgar as atividades da ASSOCIAÇÃO, e, no prazo 
miximo de 15 dias , os atos e resoluç~es de seus poderes; 

g) -solic itar ao Conselho Deliberativo a convocaçiode 
Assembléia Geral Extraordiniria; 

h) - solicitar reuni~es dos membros do Conselho Delibe 
rativo; 

i) - f ixar o numero de empregados da ASSOCIAÇÃO e seus 
salirios; 

j) - propor ao Conselho Deliberativo a fixaçio das men 
salidades devidas pelos sócios e eventualmente das jóias i;;; 
putadas aos sócios readmi t i dos; 

1) - autorizar por proposta de seu Presidente , "ad re­
ferendum" do Conselho Deliberativo, a liberaçio de verbas 
destinadas a pagamentos inadiáveis e não previstos, solici­
tando, três (3) dias após a autorização, a convocaçao daqu~ 
le Conselho para aprecii-las; 

m) - propor ao Conselho Deliberativo a cobr ança de con 
tribuiçÕes ex t raordinárias; 

n) - autorizar a alienação dos bens móveis da ASSOCIA­
ÇÃO, considerados prescindíveis, de valor até 50 ~1VR, cien­
tificado o Conselho Fiscal ; 

o) - controlar a expedi çio de convite visando assegu -
rar em todas as reuniões ampla predominãncia numérica de so 
cios e dependentes; 

p) - subme t er ã agência do Banco do Brasi l S.A . a que 
esteja vinculada , os balanços anuais da ASSOCIAÇÃO, até 60 
dias após a da ta de seu encerramento. 

Art9 299 - O Conselho de Administração compor- se-á dos 
seguinte s membros : 

a) - Presidente; 

b) - Vice-Presidente Administrativo; 

c ) - Vice-Presidente Finance iro; 

d ) - Vice-Pr esidente Social; 

e ) - Vice- Presidente Desportivo; e 

f) - Vice- Presidente para Assuntos Específicos de Apo­
sentados . 

este quando o nume ro de jub i l ados assim o j ustifi-
c ar. 

§ 19 - O Pr es i dente do Consel ho de Aciministraçio com 
mantado de três (3) anos , será e l e ito na segunda (2') quin­
zena de agosto pe lo Co nse lho De libe rativo . 

§ 29 - Os Vice-Pres identes serao escolhidos pelo Presi 
dente e indicados ao Conselho Deliberat ivo para homol oga :::­
çao. 

§ 39 - Os Vi ce- Pres identes nomearão , "ad r efe rendum" do 
Presidente, os Dire to r e s de Departamentos . 

§ 49 - Na ausênc i a even t ual do Pres idente - nao s upe -
ri o r rt nov e nt a (go) di ;1s, assnmi r;Í o Vi c_~-Presi dente Admi­
ni strat ivo; na falta deste o Vice- Presidente Desportivo. 

§ 59 - O afastamento s uperior a noventa (90) 
plicará na perda do mandato e consequente e leiçio 
Presidente , na fo rma da alínea " e" do Art<? 229 . 

dias 1m -
de novo 

Art9 309 - Os assuntos admini s trativo , o programa ge -
ral da ASSOCIAÇÃO, os casos omi ssos nes t e Es tatuto e a e l a­
boraçio ou modificaçio dos r egulame ntos inte rnos , seria dis ' 
cut idos pe lo Co nse lho de Admini s tração , com o quorum mínim-;;­
de 4/5 , e decididos pe lo voto da ma ior i a · em caso de empa­
te, ter - se- i por aprovada a decisão que ~on tar com 0 votado 
Pres idente . 

Art9 3 19- Ao Presidente compete : 

a) - admini s tra r a ASSOCIAÇÃO com obediênc i a ao r: s t atu 
to , aos Regulamentos e ãs de liberaçÕes dos Conse lhos; 

b) - representar a ASSOCIAÇÃO ativa , passiva, judici al 
ou extra-judi cia lmente, podendo constituir procuradores com 
mandato especifico, observados os limites de suas atribui -
çoes; 

c) - dinamizar as diversas atividades da ASSOCIAÇÃO; 

d) - promover a integração do Banco do Brasil S. A. a 
comunidade loca l , no que couber, prestando se rviços de natu 
reza social e cu ltural e desenvolvendo atividades esporti :::­
vas e cívicas, sem pre j uízo da normal movimentaçio do clube ; 

e) - orientar e supervisionar o movimento dos diversos 
setores dando- lhes assistência constante ; convocar e pres i ­
dir reuniões do Conselho de Administraçio ; 

f) - manter nive l cordial de relacionamento tom a admi 
nistraçio da agência local do Banco do Brasi l S. A. , sup le -
mentando a ação da dependência; 

g) - admitir, licenciar, advertir, suspender, e demi -
tir empre gados da ASSOCIAÇÃO; 

h) - estabelecer vigilância permanente quanto ao cum -
primento fie l das leis sociais e traba l histas, dos pagamen­
tos de i mpostos, taxas e serviços p~blicos , e tc; 

i) - aprovar as despesas orçamentárias de qualquer va­
lor e autorizar as de natureza extra-orçamentária aprovadas 
pelo Conselho Deliberativo; 

j) - aplica r as penalidades previstas no Estatuto, Re­
gimentos , nos Regu l amentos e CÓdigos; 

1) - em conjunto com o Vice-Presidente Financeiro e, na 
falta deste, com o Vice- Presidente Administrativo ou, em ~ltima 
instincia, com qualquer dos outros Vice-Presidentes, assinar 
os documentos que envolvam compromi ssos financeiros, pagamen­
tos e saqu e s; abri r, mov i me nta r e ence rr ar con­
tas bancárias ; em i ti r e endossar cheque s; receber , 
passar recibo e dar quitação; autorizar débitos , t rans ferên 
cias e pagament o; solicitar i nformaçio de saldos , pedir ex=­
tratos, requisitar tal~es de cheques; emi tir e receber or -
dens de pagamento; 

m) - autorizar os afastame ntos e designar subs t itu tos 
dos memb ros do Conse l ho de Administração, subme t endo os no­
mes ã homologaçio do Conse l ho De libe rativo ; 

n) - ceder ocasiona lmente qualquer dependência da ASSO 
CIAÇÃO para uso que não colida com a s fina lidades sociais; 

o) - assinar , individualmente ou em conjunto com qual ­
quer dos demais Vice-Pres identes , os exped i entes para o DEASP 
e a FENAB . 

Art9 329 - Ao Vice- Pres idente Fi nanceiro compe t e : 

a) - ter sob sua guarda e r esponsabilidade os va l ores 
pertencentes i ASSOCIAÇÃO; 

b) - assina r com o Presidente ou seu substituto os do­
cumentos cons tantes da letra " 1." do Art9 319 e efetuar os 
pagamentos e recebimentos autorizados; 

c) - submete r ao Presidente do Conselho de Adminis tra­
çio, com o seu parecer, os orçamentos da ASSOCIAÇÃO ; 

d) - depositar, obr i3atoriamente , na Agênc ia do Banco 
do Brasil S.A. , nesta cidade de Macapâ (AP) , em nome da AS­
SOCIAÇÃO, a s importânc i as super i or es a cinco (5) HVR, que se 
encontrem em seu pode r; 

e ) - ap r e sentar ao Conselho de Administraçio, mensa l -
mente , na sessão ordiná r ia , o balancete do mês ante r io r 
anualmente , o balanço e demons trat ivos de r eceita e despe -
sa ; 

f) - presta r ao Conse lho Fiscal todas as info rmações 
que forem solic itada s , franqueando-lhe o exame de todos os 
documentos e livro s da Tesouraria. 

Art9 339 - Aos demais Vice-Presidentes competiri o que 
lhes prescrever o Regimento In terno da ASSOCIAÇÃO, aprovado 
pelo Conse lho de Adm inistraçio . 

CAPiTULO - IV 

Da Economia 

Ar t9 34<? - O Patr imÕni o será constituí do pelos bens mo 
ve is e imóve is que a ASSOC IAÇÃO possua ou venha a possuir. 

1<? - A ASSO CIAÇÃO t erá sede pr Óp t· ia , com praça de e~ 
portes e insta laç~es sociais dest inadas ao uso de seus só­
cios , dependentes e convidados . 

§ 29 - Hediante prêvia anuência da agência local do Ban 
co do Brasil S/A a ASSOCIAÇÃO poderá arrendar qua l quer de 
suas dependências . 
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Art9 359 - A vida fi nanceira da ASSOCIAÇÃO orientar -
se-á por orçamento elaborado e aprovado anualmente, na for 
ma dos artigos 229 "h" e 289 "d" devendo os elementos cons:­
t itutivos da ordem econômica , financeira e orçamentária ser 
escriturados em livros própr i os ou fichas, e comprovadospo r 
documen t os mantidos em arquivo. 

§ 19 - O exercício financeiro da ASSOCIAÇÃO encerrar -
se-a no Último dia útil de cada ano . 

§ 29 - Obriga-se a ASSOCIAÇÃO a aplicar seus recursos , 
integra lmente , na consecução de seus objetivos sociais . 

Art9 369 - Constituirão recei ta da ASSOCIAÇÃO : 
a) - as jóias e mensalidades dos sócios; 

b) - as contribuições concedidas pelo Banco do Brasil 
S.A. ; 

c) - as rendas eventuais e taxas diversas ; 

d) o resul tado da exploração dos serviços de 
restaurante ; 

bar e 

e) - a renda proveniente das reuniões ar tíst icas , so -
ciais e espor tivas; 

f ) - o produto da alienação de bens. 

Art9 379 - Constituirão despesa da ASSOCIAÇÃO : 
a) - os salários e gratificações a empregados e avul -

sos, impostos e taxas , e gastos necessários à manu tenção da 
ASSOCIAÇÃO ; 

b) - a aquisição de material de consumo para os bares 
e restaurantes ; bem como de material de expediente e espor­
tivo; 

c) - os custos das reuniões artísticas , sociais e es -
portivas ; 

d) - a conservação dos bens móve i s e i móve is da ASSO -
CIAÇÃO . 

Art9 389 - A alienação dos bens móveis considerados 
prescindíve is, de valor até o equivalente a 50 vezes o 
maior valor de referencia vigente no Pai s , se r á autor izada 
pelo Conselho de Administração, cientificado o Conselho Fis 
cal ; a de bens móveis acima desse val or e até 100 MVR pelÕ 
Conselho Del ibera ri vo ; acima desses valores pela Assemb léia 
Gera l. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Direção Geral do Banco do Brasil 
S.A. deverá ser ouvida previamente quando se tratar de alie 
nação de bens imóveis da ASSOCIAÇÃO; se autorizada , submete 
rá a transação à Assemblé ia Geral. 

CAPÍTULO - V 

Das Disposições Gerais 

Art9 399 - O Pavilhão da ASSOCIAÇÃO será todo AZUL,ten 
do ao centro , em l et ras BRANCA o distintivo oficial . 

§ 19 - O distintivo of i c i al cons tará das letra s A. A. B.B, 
en trelaçadas dentro de um círculo com as cores AZUL e BRANCA. 

§ 29 - Os uniformes dos atletas terão as cores AZUL e 
BRANCA , e levarão na camisa o distintivo oficial . 

Art9 409 - As pessoas estranhas à ASSOCIAÇÃO só pode­
rao participar das reuniões artísticas, sociais e esporti -
vas mediante convites-ingr esso fornecidos por sócio que por 
elas se responsabilizarem. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Conse lho de Administração control a 
r a a expedição dos convites visando a assegurar, em todas as 
reuniões , ampla predominância numérica de sóc i os c depende~ 
tes, 

e do Saté Art9 419- Os associados de outras A.A.B . B. 
lite , terão, quando em visita , livre acesso às instalações 
da ASSOCIAÇÃO. 

Art9 429 - São exp ressamente proibidas , em qualquer d! 
pendência da ASSOCIAÇÃO , manifestações _d7 cará7er político­
partidário , ou r e ligioso , bem como a praoca de JOgos de azar, 
em qualquer modalidade. 

Art9 439 - A ASSOCIAÇÃO manterá, em comp l emento ao pre 
sente Estatuto, regulamentos expecíf icos, apr ovados pelo Co~ 
selho Deliberativo , assim definidos: 

a) - Regimento In terno do Conselho Deliberativo; 

b) - Regimento Interno do Conselho de Administração ; 

c) - Regu l amento das Elei çÕes; 

d) Código de Atletas . 

Ar t9 449 - Os sócios nao respondem , subsidiariamente , 
pelas obrigaçÕes sociais. 

Art9 459 - No caso de f alecimento de associado nao fun 
cionário do Banco do Brasi l S. A. , poderão os dependen t escon 
·tinuar filiados à A.A . B. B. , mediante pagamento de contri :=­
buição de i dêntico va l or a que seria atribuída ao associado 
fal ecido . 

Art9 469 Nas eleições, em caso de empate, será consi 
derado eleito o associado mais ant i go do quadro da A.A.B.B~ 
local. 

19 - Não é permitido o voto por procuração . 

29 - Só será permitida uma reeleição . 

Art9 479 - A f im de estimular a cultura i ntelectual de 
seus associados , deverá a ASSOCIAÇÃO organizar bibliotecada 
qual constem, obrigatoriamente , obras de especialização ba~ 
cária. 

Art9 489 - A ASSOCIAÇÃO so poderá se r dissolv i da me -
diante decisão de , no mínimo 3/4 (três quar tos) de sócios ef! 
tivos . 

rARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de dissolução , reverterá o 
r espectivo patrimônio em favor da Caixa de Assis tência ou 
da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Bra -
sil. 

Dis posições Transitórias 

Art9 499 - Ser ão respeitados os períodos previstos pa­
ra os mandatos em vigor nesta data . 

Art9 509 - Na próxima eleiçio , adotar-se- á como final 
dos mandatos o mês de agosto imediatamente anterior a três 
(3) anos de gestão . 

Art9 519 - O presente Estatuto fo i apr ovado em Assem­
bléia Ge ra l de 23 de jul ho de 1983 , entr ando em vigo r a pa~ 
tir desta data . 

Em seguida , nada mais havendo a tratar o presidente da 
sessão deu por encerrada a reunião, e eu , Ra i mundo Elair Fer 
reira Cardoso , que funcio nei como Secretário lavrei a pr e = 
sente Ata que vai assinada pelo Presidente da r eunião , por 
mim e por t odos os demais presentes i sessão. Sede da Asso­
ciação Atlética Banco do Brasil- A.A . B. B. em Macapá- AP, 
23 de jul ho de 1983 . 

Agord de Matos Pinto - (Ass . ) 

Raimundo Elair Ferreira Cardoso- (Ass . ) 

Alba de Olivei ra Cerqueira- (Ass . ) 

Alfredo Lima Pinheiro - (Ass . ) 

Benício Silva do Nascimento- (Ass . ) 

Edilson Seabra da Costa - (Ass . ) 

Estevão Jânio Vaz Albuquerque (Ass . ) 

Evanita Kehler da Cunha Pinto - (Ass . ) 

José Rabêlo Mourão - (Ass . ) 

Julio César Ferreira de Oliveira- (Ass . ) 

Mário Gutemberg Albuquerque Cambraia- (Ass . ) 

Hatias Ibiapina da Silva - (Ass . ) 

Reginaldo de Castro Ce rqueira- (Ass . ) 

Rui Regis Cardoso Cavalcante - (Ass.) 

DECLARAÇÃO 

Eu , AGORD DE MATOS PINTO , Presidente do Conselho Deli­
b~r~t~vo/AABB-Hacapá-AP e Presidente da Assembléia Gera l Or 
d1nar1a de _ 2~ . 07 . 83, DECLARO para todos os fins que s~ fize 
rem nec~ssar1os, Ser a presente COPIA AUTtNTICA da Ata da 
Assembleia Geral Ordinária, realizada em 23 de julho de 
1983, q~7 se acha registrada no Livro competente de Atas da 
Assembl e1a Gera l N9 02 , às fls . 030 a 039- V. 

Macapá (AP), 05 de Agosto de 1983 . 

V I S T 0: 

AGORD DE NATOS PINTO 
Presidente 

Conselho Delibera tivo: 

- Agord de Natos Pinto 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Conselho de Administração poderá ! José Rabelo Mourão -
laborar tantos outros r egulamentos internos quantos j ulgar 
necessários pa ra o bom andamento de suas atribuições. - Al fredo Lima Pinhe iro 
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Serviço Público é para 
servir ao público. 
Se você for mal atendido, 
reclame! 
Escreva para: 
PROGRAMA NACIONAL 
DE DESBUROCRATIZAÇÃO. 
Palácio do Planalto 
Brasíl ia - DF 
CEP 70.150 

"Desburocratizar é tarefa de todos nós'~ 

SEr.RETARIA DE SEGURfu~ÇA PÚBLICA 
DEPARTA}lliNTO DE TRÂNSITO 

PORTARIA N9 109/85-DETRAN- AP 

O DIRETOR GERAL DO DF.PARTA}ffiNTO DE TRANSITO do Terri ­
tório Federal no Amapá (DETRAN), no uso de suas atribuições 
le2ais, etc; 

CONSIDERANDO que o Senhor ROBERTO FIGUEIRA DE SOUZA 
(vulgo "GANSO"), estaria praticando atos ilícitos contra a 
Fazenda Nacional, com referência a autenticação na TRU (Ta­
xa Rodoviária única) , conforme consta em o Ofício n9 0186 I 
85-GAB-SEGUP datado de 24.05.85; 

CONSIDERfu~DO a determinação do Senhor Secretário de Se 
2urança PÚblica. o Bel. Airton José de Araúio Aguiar, para 
que sei a cassado o credenciamento junto à este DETRAN da f ir 
ma "R. FIGUEIRA DE SOUZA - CORRETORA SOUZA" cuia titular e 
o Senhor Roberto Figueira de Souza, pelos mo tivos acima; 

RESOLVE: 

CASSAR o cadastramento neste DF.TRAN- AP da firma de des 
oachante e corretagem "R. FIGUEIRA DE SOUZA - CORRETORA SOU 
ZA" e oroibir que, a partir desta data. a mesma realise qual 
quer _trabalho junto ao Departamento de Trânsito do Amapá , a 
traves rlo seu titular e outros. ficando suspensas suas ati= 
vidades até ulter i or de liberação supe r ior. 

GABINETE DO DIRETOR DO DEPARTA}lliNTO DE TRÂNSITO, em Ma 
capá, 24 de maio de 1985. 

Dr. FRANCISCO DF. ASSIS MENEZES 
Diretor do DETRAN-AP 

PODER JUDICIÁRIO 

1? CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~~CAPÁ 

VARA CRIMINAL 

O Doutor DÔGLAS EVANGELISTA RMIOS, MM . Juiz de Direito 
da 1? Circunscrição Judiciária de Macapá- Vara Criminal,na 
forma da lei, etc ... 

Faz saber, a todos que o presente EDITAL, com o prazo 
de vinte (20) dias virem , ou dele notícia tiverem, que nes­
te Juízo corre seus trâmites num processo em que é acusado 
(a) ADE~~ PEREIRA DOS SANTOS, brasileiro , solteiro, filho 
(a) de Manoel Farias dos Santos e de Leonilde Pereira dos 
Santos, resi:lente à Av . Barão de Mauá, n9 s/n9 , 0 qual foi 
condenado (a) à pena de 1 ano e 4 meses de r ec lusão como 
incurso nas penas do(s) artigo(s) 155, § 49, item IV, c/c 
art . 12, item II do CPB, conforme sentença prolatada em 
06/08/1981, sendo concedido o benefícioda suspensão con -
dicional da oena. E como tenha o Oficial ie Just iça des­
te certificado não o haver encontrado !nesta Circunscrição , 
não sendo possível intimá-lo pessoalmente, intimo-o pelo 
presente a compar ecer neste Juízo, no Edifício do Forum 
de Hacapá, sito à Rua Indeoendência , n9 26 . nesta cidade , 
no dia 24 de junho de 1985. às 14 :00 horas , a a fim de as­
sistir audiência admonitária a que deverá ,comparecer sob 
oena de l he ser revogado o "SURSIS" ora concedido. 

Para conhecimento de todos, ex?ede-se o presente EDI-
TAl., nos termos do artigo 705, do CÕdi2o de Processo Pe-
nal, cuja 2? via será afixada no lugar de costume. Dado 
e passado nesta cidade de Macapá, Capital do Território 
Federa l do Amaoá aos vinte e dois dias do mêsde maio de 
ano de mil novecentos e oitenta e cinco . Eu, ~~RIA DILCE 
NASCIMENTO ALBERTO, Atendente Judiciário, adtilografei e 
eu , MANOEL .TANUÁRIO DA STLVA, Diretor cle Secretaria da Va 
ra Criminal. o subscrevi. 

DÔGLAS EVANGELISTA RMIOS 
.Juiz de Direito 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA B? REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGMlliNTO DE ~~CAPÁ 

EDITAL DE NOTI FI CAÇÃO 

PRAZO DE 08 (OITO) DIAS 

Pelo presente Edital fica. NOTIFICADO o Sr . JOSÉ CARVA­
LHO OLIVEIRA, atua lmente em lugar incerto e não sabido , re 
clamado nos autos do processo n9 4 77 /85- JCJ-HCP, em que 
JESUS DE VERA CRUZ ARAÚJO ê reclamante, para ciência da 
decisão cujo inteiro teor ê o seguinte : " .... DECIDE A NM JCJ 
DE ~~CAPÁ, POR UNANINIDADE, JULGAR PROCEDENTE, EH PARTE, A 
RECLA.t-~ÇÃO PARA CONDENAR O RECLAMADO JOSÉ CARVALHO OLIVEIRA 
A PAGAR AO RECLAMANTE JESUS DE VERA CRUZ ARAUJO Cr$- .. ... . 
773 . 268 ,80" (SETECENTOS E SETENTA E TÍillS HIL, DUZENTOS E 
SESSENTA E OITO CRUZEIROS E OITENTA CENTAVOS), A TÍTULO DE 
AVISO-PRÉVIO, FÉRIAS PROPORCIONAIS, GRATIFICAÇÃO DE NATAL 
E SALÁRIOS RETIDOS, EH DOBRO, ALÉM DE JUROS E CORREÇÃO MONE 
TÁRIA; CONFORME OS FUNDA}lliNTOS . Custas de Cr$- 52 . 918, pelo 
reclamado , calculadas sobre o val or da condenação, que pa­
ra este fim se arbitra em Cr$ 800 .000,00. 

Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamento de ~lli­
capá, 22 de maio de 1985 . 

JAIME HEITOR SILVA DOS ANJOS 
-Dire tor de Secretaria 
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SOBRE AS FORÇAS ARMADAS: 

. . IÍ
I 

O Brasil muito 
•: deve as nossas 

Forças Armadas. Desde 
quando se organizaram, 
ainda nas ongens da 
nacionalidade, elas 
passaram a se constituir 
em vínculo de unidade 
nacional, na sustentação 
de nossas instituições 
livres, na projeção de 
nosso orgulho nacional, 
em instrumento de 
consolidação de nossa 
democracia. Emanadas 
do povo, a serviço do 
povo, elas bem merecem 
o respeito e o 
reconhecimento nacional 
que as envolvem. Nunca 
é demais saudá-las na 
grarideza de sua 
aestinação histórica; e, 
quando as vemos 
voltadas para sua 
modernização e 
profissionalização, sente­
se a Nação tranqüila em 
sua segurança e 
fortalecida a sua vocação 
de ordem, paz e ~/ 
prosperíddde. l 

Jt:: 
!_, 
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